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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (Comum aos cargos de nível alfabetizado) 

Alfabeto: vogais, semivogais e consoantes. Leitura e interpretação de pequenos textos. Divisão 

silábica: número de sílabas e tonicidade. Ortografia básica. Pontuação: vírgula, ponto final, ponto 

de interrogação e ponto de exclamação. Tipos de frases: declarativa, interrogativa e exclamativa. 

Classes gramaticais: substantivo, adjetivo, artigo, numeral. Singular e Plural. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (Comum aos cargos de nível fundamental) 

Alfabeto: vogais, semivogais, consoantes, encontros consonantais e vocálicos. Leitura e 

interpretação de pequenos textos. Divisão silábica: número de sílabas, sílaba tônica e posição da 

sílaba tônica. Ortografia básica. Acentuação gráfica. Pontuação. Classes de palavras: identificação 

e classificação. Flexão de gênero, número e grau do substantivo e do adjetivo. Semântica: sinônimos 

e antônimos; denotação e conotação. 

 

LÍNGUA PORTUGUESA (Comum aos cargos de nível médio, técnico e superior) 

Elementos da comunicação. Funções da linguagem. Leitura e interpretação de textos: compreensão 

geral do texto, ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor, argumentação, elementos de 

coesão, inferências, estrutura e organização do texto. Gêneros textuais e tipologias textuais: 

aspectos formais, objetivos e usos. Ortografia. Questões notacionais da língua. Acentuação gráfica. 

Morfologia: estrutura e formação das palavras. Classes de palavras: identificação, classificação, 

emprego e sentido que exprimem. Sintaxe da oração: período simples (termos fundamentais e 

acessórios da oração, tipos de predicado) e do período (período composto por coordenação e por 

subordinação). Aposto e vocativo. Concordância verbal e nominal. Regência nominal e verbal. 

Crase. Pontuação e efeitos de sentido. Semântica: adequação vocabular; denotação e conotação, 

sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia, polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem. 

Vícios de linguagem. Coesão e coerência: elementos coesivos. Variação linguística e adequação ao 

contexto. Verbos. As diferentes vozes presentes no texto: discurso direto, indireto e indireto livre. 

 

LEGISLAÇÃO (Comum a todos os cargos) 

- Lei Orgânica Municipal 

- Lei Municipal nº 78/1968 que institui o Código de Posturas do Município de Jaborá 

- Lei Municipal nº 58/2001 que dispõe sobre o regime jurídico e estatuto dos servidores públicos 

municipais, da administração direta e indireta, e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES (Comum a todos os cargos) 

História do município de Jaborá: colonização, espaço geográfico, população, relevo, hidrografia, 

vegetação, clima, limites, dados históricos, dados do município, primeiras autoridades, símbolos 

municipais. Estado de Santa Catarina: colonização, relevo, hidrografia, clima, vegetação, etnias 

formadoras, espaços geográficos, catarinas ilustres, primeiros habitantes, formação do Estado, 

acontecimentos históricos, história do Brasil. Informações sobre temas relevantes e/ou da 

atualidade nas áreas de política, cidadania, educação, cultura, economia, saúde, meio ambiente, 

consciência ecológica e sustentabilidade. Atualidades - Fatos ocorridos no 
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município/estado/país/mundo. Publicações pertinentes ao Município, disponíveis no link 

https://www.jabora.sc.gov.br/ 

 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ENFERMEIRO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) formação técnica-profissional; 

b) elaboração e execução dos planos, programas, ações e serviços de saúde pública em que o 

Município seja partícipe ou que os desenvolva; 

c) ações de controle epidemiológico;  

d) melhoria das condições de vida das pessoas e na implementação e execução de programas de 

ações preventivas e de orientação, além de outras atribuições inerentes à enfermagem em saúde 

pública;  

e) ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, mulher, 

adulto e idoso;  

f) assistência básica e ações de vigilância epidemiológica e sanitária;  

f) ações de saúde em todos os ambientes, na Unidade de Saúde e, quando necessário, no domicílio;  

g) organização de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde 

mental, entre outros que forem necessários; 

h) Tarefas complementares ao tratamento médico especializado;  

i) Orientação de atividades de assistência global ao doente;  

j) controle da estocagem de medicamentos, vacinas e ações de saúde desenvolvidas pela equipe de 

enfermagem;   

k) atividades de pesquisa operacional e estudos epidemiológicos;   

l) preparação de grupos da comunidade para participar de atividades de promoção e prevenção da 

saúde;  

m) vigilância epidemiológica;  

n) notificação de doenças transmissíveis;  

o) assistência de enfermagem no atendimento às necessidades básicas do indivíduo, família e 

comunidade, de acordo com os programas estabelecidos pela instituição; 

p) planejamento e prestação de assistência em situação de emergência e de calamidade pública;  

q) laudos e pareceres na área afim. 

r) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Lei n.º 7.498 de 25 de junho de 1986 (e atualizações) - Dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

- Decreto Lei n.º 94.406 de 08 de junho de 1987 - Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 

1986 que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

- Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e  

recuperação da saúde e dá outras providências.  

- RESOLUÇÃO COFEN n.º 564/2017 – Código de Ética de Enfermagem (e Atualizações). 

- RESOLUÇÃO COFEN Nº 696/2022 - Dispõe sobre a atuação da Enfermagem na Saúde Digital, 

normatizando a Telenfermagem. 

https://www.jabora.sc.gov.br/
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- Nota Técnica do COFEN n.º 001/2022 - Sobre as inconsistências e risco assistencial aos pacientes 

que a Instrução Suplementar (IS) n°135-005A da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 

apresenta ao Serviço de Transporte Aeromédico Brasileiro. 

- Nota Técnica do COFEN – 2020 - Recomendações de biossegurança no uso de dispositivos 

extraglóticos pelo enfermeiro no atendimento de emergência. 

- Nota Técnica do COFEN/ CTLN n.º 03/2017 - sobre a importância da administração da penicilina 

benzatina nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente 

para o tratamento da sífilis adquirida e sífilis na gestação. 

- Nota Técnica do COFEN – 2020 – Uso de EPI em área crítica. 

- Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de  

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as  

políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.  

- Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os  

sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde.  

- Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as  

ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - ODONTÓLOGO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) formação técnica-profissional, junto às unidades de saúde do Município, com atuação 

fundamentada nas ações preventivas;  

b) planos, programas, ações e serviços de saúde pública em que o Município seja partícipe ou que 

os desenvolva, dando preferência às ações preventivas;  

c) equipes multidisciplinares que objetivem a melhoria das condições de vida da população local;  

d) diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a 

programação em saúde bucal;  

e) procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo atendimento das 

urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais;  

f) atenção integral em saúde bucal individual e coletiva a todas as famílias, a indivíduos e a grupos 

específicos, de acordo com planejamento local;  

g) orientação de usuários, a outros níveis de assistência; 

h) ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças bucais;  

i) atividades referentes à saúde bucal com os demais membros da Equipe de Saúde da Família, 

buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma multidisciplinar; 

j) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- CÓDIGO DE ÉTICA ODONTOLÓGICA – Resolução CFO-118/2012. 

- CÓDIGO DE PROCESSO ODONTOLÓGICO – Resolução CFO-59/2004 atualização Resolução CFO 

201/2019. 

- A SAÚDE BUCAL NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  

(https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal_sistema_unico_saude.pdf) 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/saude_bucal_sistema_unico_saude.pdf
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- LEI Nº 14.572, DE 8 DE MAIO DE 2023 -  Institui a Política Nacional de Saúde Bucal no âmbito do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para incluir a 

saúde bucal no campo de atuação do SUS. 

- BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SAÚDE BUCAL - Caderno de Atenção Básica nº 17. 

- BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. Controle de Infecções e a 

Prática Odontológica em tempos de AIDS - Manual de Condutas. 

- BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE. DEPARTAMENTO DE 

ATENÇÃO BÁSICA. Guia de Recomendações para o uso de Fluoretos no Brasil. Série A. Normas e 

Manuais Técnicos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – MÉDICO (20H E 40H) 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) programa de Saúde da Família;  

b) Atividades de programação e planejamento, supervisão, coordenação execução de trabalhos de 

defesa e proteção da saúde, das várias especialidades médicas ligadas a saúde física e mental e a 

patologia e ao treinamento clínico do organismo humano; 

c) consultas clínicas, atendimentos ambulatoriais, visitas domiciliares, exames médicos em 

escolares e pré-escolares;  

d) Tratar pacientes;  

e) realização de exames médicos, diagnósticos, prescrição e ministrar tratamentos para as diversas 

doenças, perturbações lesões do organismo e aplicar os métodos da medicina aceitos e 

reconhecidos cientificamente;  

f) Examinar servidores públicos municipais para fins de controle de ingresso, licença e 

aposentadoria;  

g) visitas domiciliares a servidores públicos municipais para fins de controle de faltas por motivo de 

doença;  

h) atos cirúrgicos e correlatos;  

i) laudos e pareceres;  

j) Leis e regulamentos da Secretaria Municipal de Saúde e do SUS;  

k) ações de saúde coletiva; 

l) processos educativos e de vigilância em saúde;  

m) Planejamento, coordenação, controle, análise e execução de atividades de Atenção à Saúde 

individual e coletiva;  

n) gestão em saúde;  

o) Regulamento dos processos assistenciais no âmbito do SUS do Município, integrando-o com 

outros níveis do Sistema;  

p) prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo indicados em 

Medicina;  

q) ações básicas vigilância epidemiológica e sanitária; 

r) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal 1988 e atualizações. 
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- LEI Nº 8.080/1990 - dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes. 

- LEI Nº 8.142/1990 E LEI Nº 8.689/1993 - dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

sistema único de saúde (sus) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros 

na área da saúde. 

- PORTARIA Nº 2.436/2017 - aprova a política nacional de atenção básica (pnab) e estabelece a 

revisão de diretrizes para a organização da atenção básica. 

- CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA - RESOLUÇÃO CFM Nº 2.217/2018 - estabelece princípios 

fundamentais, normas éticas e direitos dos médicos no exercício da profissão. 

- LEI Nº 8.112/1990 - dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da união, das 

autarquias e das fundações públicas federais. 

- LEI Nº 5.991/1973 E DECRETO NO 74.170/1974 - dispõe sobre o controle sanitário do comércio de 

drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) saúde pública, junto às unidades de saúde e na operacionalização dos programas de saúde em 

que o Município seja partícipe ou os desenvolva especialmente os de saúde preventiva, de 

campanhas de saúde pública e de controle epidemiológico; 

b) melhorar e ampliar o atendimento à saúde da população e, especialmente, para a promoção de 

formas de prevenção de endemias;  

c) ações e serviços de saúde pública, inclusive de extensão e de saneamento, segundo as respectivas 

especialidades, inclusive em programas sociais e comunitários, nos termos da programação da 

Administração;  

d) atividades de natureza burocrática, de atendimento e orientações a usuários de serviços públicos 

municipais sobre os assuntos que caracterizam o conteúdo da área de habilitação profissional;  

e) Operação dos equipamentos que sejam necessários ao desempenho de suas atividades 

profissionais;  

f) Execução das atividades que sejam necessárias ao cumprimento dos objetivos do cargo tais como: 

digitação, arquivamento, encaminhamentos, atendimentos pessoais, por telefone ou por e-mail, 

registros, informações escritas ou verbais, entre outras; 

g) Atendimento de urgência e emergência – SAMU; 

h) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Lei n.º 7.498 de 25 de junho de 1986 (e atualizações) - Dispõe sobre a regulamentação do 

exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

- Decreto Lei n.º 94.406 de 08 de junho de 1987 - Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 

1986 que dispõe sobre o exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

- Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e  

recuperação da saúde e dá outras providências.  

- RESOLUÇÃO COFEN n.º 564/2017 – Código de Ética de Enfermagem (e Atualizações). 

- RESOLUÇÃO COFEN Nº 696/2022 - Dispõe sobre a atuação da Enfermagem na Saúde Digital, 

normatizando a Telenfermagem. 
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- Nota Técnica do COFEN n.º 001/2022 - Sobre as inconsistências e risco assistencial aos pacientes 

que a Instrução Suplementar (IS) n°135-005A da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) 

apresenta ao Serviço de Transporte Aeromédico Brasileiro. 

- Nota Técnica do COFEN – 2020 - Recomendações de biossegurança no uso de dispositivos 

extraglóticos pelo enfermeiro no atendimento de emergência. 

- Nota Técnica do COFEN/ CTLN n.º 03/2017 - sobre a importância da administração da penicilina 

benzatina nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) do Sistema Único de Saúde (SUS), principalmente 

para o tratamento da sífilis adquirida e sífilis na gestação. 

- Nota Técnica do COFEN – 2020 – Uso de EPI em área crítica. 

- Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de  

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as  

políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde.  

- Portaria de Consolidação nº 4, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre os  

sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde.  

- Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as  

ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde.  

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) ações que busquem a integração entre a equipe de saúde e a população adscrita à UBS, 

considerando as características e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivíduos e 

grupos sociais ou coletividade; 

b) descrição de famílias em base geográfica definida, a microárea; 

c) contato permanente com as famílias e ações educativas, visando à promoção da saúde e a 

prevenção das doenças, de acordo com o planejamento da equipe; 

d) cadastramento de todas as pessoas de sua microárea e manter os cadastros atualizados; 

e) orientação às famílias quanto à utilização dos serviços de saúde disponíveis; 

f) atividades de promoção da saúde, de prevenção das doenças e de agravos, e de vigilância à saúde, 

por meio de visitas domiciliares e de ações educativas individuais e coletivas nos domicílios e na 

comunidade, mantendo a equipe informada, principalmente a respeito daquelas em situação de 

risco; 

g) atribuições atualmente definidas para os ACS em relação à prevenção e ao controle da malária e 

da dengue, conforme a Portaria nº 44/GM, de 3 de janeiro de 2002.  

h) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- BRASIL. Lei n.º 13.595 de 05 de janeiro de 2018 - Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, 

para dispor sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de 

formação profissional, os cursos de formação técnica e continuada e a indenização de transporte 

dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias. 
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- BRASIL. Lei n.º 11.350 de 05 de outubro de 2006.  Regulamenta o § 5º do art. 198 da Constituição, 

dispõe sobre o aproveitamento de pessoal amparado pelo parágrafo único do art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 51, de 14 de fevereiro de 2006, e dá outras providências. E demais alterações.   

- BRASIL. Portaria nº 204, de 17 de fevereiro de 2016. Define a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e  

privados em todo o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências. 

- BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção  

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,  

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS). 

- BRASIL. Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). Vigilância ambiental em saúde. 2002. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menina.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Caderneta de Saúde da Criança - Menino.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 18: HIV/AIDS, hepatites e outras  

DST.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 19: Envelhecimento e Saúde da  

Pessoa Idosa. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 20: Carências de Micronutrientes.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 21: Vigilância em Saúde: Dengue,  

Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 32: Atenção ao pré-natal de baixo  

risco.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Como Ajudar no Controle da Hanseníase?  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Fundação Nacional da Saúde. Educação em Saúde - Diretrizes.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia de Bolso - Doenças Infecciosas e Parasitárias. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Agente Comunitário de Saúde.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Guia Prático do Programa de Saúde da Família.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Melhoria Contínua da Qualidade na Atenção Primária à Saúde:  

conceitos, métodos e diretrizes.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. O Agente Comunitário de Saúde no Controle da Dengue.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Atenção Básica 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Livro da Família. Aprendendo sobre AIDS e Doenças Sexualmente  

Transmissíveis. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Epidemiologia e Serviços de Saúde. Vol. 15. Exemplar 1, 2 e 3. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – AGENTE DE MANUTENÇÃO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) serviço braçal, como abertura de valas para finalidades definidas; 

b) montagem e desmontagem de andaimes;  

c) transporte e mistura de materiais de construção civil; 

d) conservação de estradas e serviços de sinalização; 

e) preparação de solos para plantio; preparar, adubar e semear o solo e trabalhos manuais para a 

cultura e plantação deflores, arvores, arbustos, hortaliças, legumes e frutos; 
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f) limpeza de ruas, parques, prédios, praças, jardins e demais logradouros públicos;   

g) atividades de capinação e retirada de mato;   

h) serviços de jardinagem, podas de árvores, cultivo de hortas, viveiros de mudas, limpeza de pátios 

e outros;  

i) aparar grama, limpar e conservar os jardins;   

j) aplicação de inseticidas por pulverização ou por outro processo; 

k) cultivo e colheita de produtos através de tratamentos primários; 

l) escavação de valas e fossas, abrir picadas, fixar piquetes e movimentar terras;  

m) limpeza de galerias e boca de lobo;   

n) atividades referentes à captura de animais, encaminhando aos locais pré-determinado;  

o) serviços de capina em geral; varrer, escovar, lavar e remover lixos e detritos das vias públicas e 

próprios municipais;  

p) conservação e manutenção de sanitários públicos;   

q) procedimentos adequados para a limpeza de diferentes superfícies (pisos, paredes, mobiliário, 

etc.); 

r) utilização correta de equipamentos de limpeza (vassouras, mop, aspirador de pó, máquina de 

cortar grama, roçadeira, etc.); 

s) seleção e uso adequado de produtos de limpeza; 

t) medidas de prevenção de acidentes durante as atividades relacionadas ao cargo; 

u) procedimentos de segurança para o manuseio de equipamentos (máquinas de limpeza, 

enceradeiras, etc.); 

v) utilização de equipamentos de segurança (individual e coletivo); 

x) publicações que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- LEI Nº 78, DE 13 DE MAIO DE 1968 - institui o código de posturas do município de Jaborá (capítulo 

II – da higiene das vias públicas, capítulo V – das medidas referentes aos animais, capitulo IX – das 

queimadas, dos cortes de árvores e pastagens)  

- CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 e atualizações. 

- NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

- NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA 

- NR 06 – Equipamento de Proteção Individual. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FISCAL DE TRIBUTOS 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) ações de tributação, arrecadação, constituição e cobrança administrativa das espécies 

tributárias de competência do Município; 

b) atividades de lançamento, fiscalização e cobrança de tributos instituídos por outros entes 

federados, na forma da Lei ou Convênio; 

c) crédito tributário; 

d) controle e execução de procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização; 

e) cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo; 

f) atos de busca e apreensão de livros, documentos e assemelhados conforme preconizado na 

legislação; 
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g) cadastros e informações fiscais com as demais administrações tributárias da União, dos Estados 

e outros Municípios, mediante lei ou convênio; 

h) parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, 

arrecadação, cobrança e controle de tributos e contribuições;  

i) atividades de repressão à sonegação fiscal, ocultação de bens, direitos e valores;  

j) desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência 

do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, na 

forma do § 2º, do art. 17, desta lei; 

k) análise e elaboração de decisão de processos administrativo-fiscais, nas respectivas esferas de 

competência, inclusive os relativos ao reconhecimento de direito creditório, à solicitação de 

retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer formas de suspensão, exclusão e extinção de 

créditos tributários previstos na Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, à restituição, ao 

ressarcimento e à redução de tributos e contribuições, bem como participar de órgãos de 

julgamento singulares ou colegiados relacionados à Administração Tributária;  

l) emissão de pareceres de caráter tributário, inclusive em processos de consulta;  

m) elaboração de minutas de atos normativos e manifestar-se sobre projetos de lei referente à 

matéria tributária;  

n) atividades de disseminação de informações ao sujeito passivo, visando à simplificação do 

cumprimento das obrigações tributárias e à formalização de processos;  

o) minuta de cálculo de exigência tributária alterada por decisão administrativa ou judicial; 

p) assistência extrajudicial aos órgãos encarregados da representação judicial do Município; 

q) planejamento, coordenação, supervisão e controle de atividades de fiscalização, arrecadação 

e de cobrança dos impostos, taxas e contribuições; 

r) pesquisa e investigação relacionadas às atividades de inteligência fiscal;  

s) análise de documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas de 

depósitos e aplicações financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja processo 

administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso.  

t) verificação de livros e documentos fiscais que serviram de base para apuração dos repasses 

constitucionais. 

u) parecer conclusivo sobre regularidades ou irregularidades fiscais de contribuintes, Pessoa 

Física e Jurídica de Direito Público e Privado, sujeitos à imposição tributária. 

v) formulação e adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 

planejamento, coordenação, controle, supervisão e orientação. 

x) implantação de projetos, planos ou programas de interesse da Administração Tributária; 

y)  atos necessários à conversão de depósitos judiciais em renda do Município; 

z) publicações que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- LEI COMPLEMENTAR Nº 34/97, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1997. Consolida, dá nova redação e 

seriação ao código tributário municipal, lei 626/91, de 20 de dezembro de 1991, e dá outras 

providências. 

- LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JABORA – título IV - capítulo III do sistema tributário. 

- CONSTITUIÇÃO FEDERAL - título VI - capitulo I – do sistema tributário nacional - seção V – dos 

impostos dos municípios. 
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- CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. Título IV – 

Capítulo I – Fiscalização. 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – VIGILANTE SANITÁRIO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) realização de coleta de água, alimentos, bebidas, medicamentos e outros produtos de interesse 

à saúde para análise fiscal, de orientação e laboratorial;  

b) inspeções sanitárias e vistorias sanitárias nos estabelecimentos industriais e comerciais de 

gêneros alimentícios ou outro, relacionados direta ou indiretamente com a saúde, para concessão 

de alvará sanitário inicial, revalidação do alvará sanitário, selo de qualidade e/ou deferimento de 

consultas, inspecionando as condições físicas, higiênicas e sanitárias, visando garantir o 

cumprimento da Legislação municipal, estadual e federal;  

c) Fiscalização de bens de consumo que direta ou indiretamente se relacionam com a saúde, 

visando garantir o cumprimento da Legislação municipal, estadual e federal;  

d) Fiscalização e controle de prestação de serviços que se relacionem, direta ou indiretamente, com 

a saúde, visando garantir o cumprimento da Legislação municipal, estadual e federal em níveis de 

ações básicas de média complexidade; 

e)  ações de fiscalização e controle sobre o meio ambiente, estabelecendo relações entre os vários 

aspectos que interferem na sua qualidade, compreendendo tanto o ambiente e o processo de 

trabalho como habitação, lazer e outros, sempre que impliquem riscos à saúde, como aplicação de 

agrotóxico, edificações, parcelamento do solo, saneamento urbano e rural, lixo domiciliar, 

comercial, industrial e hospitalar, visando garantir o cumprimento da Legislação municipal, estadual 

e federal;  

f) apreender, interditar em depósito, inutilizar ou coletar produtos, conforme determinação no 

Ministério da Saúde ou da Diretoria de Vigilância Sanitária Estadual, quando necessário;  

g) promoção de atividades de Saneamento e Vigilância Sanitária;  

h) Organização de registro de antecedentes, cadastro de profissionais, atividades e 

estabelecimentos relacionados com a saúde; 

i) realização de visitas de controle de fiscalização de responsabilidades técnicas;  

j) Interdição de estabelecimentos de risco à saúde,  

k) autos de intimação, de interdição, de apreensão, de coleta de amostras e de infração e aplicar 

diretamente as penalidades que lhe forem delegadas por legislação específica;  

l) Identificação e diagnostico dos problemas de saúde mais comuns decorrentes das condições de 

saneamento das habitações, dos ambientes de trabalho, dos produtos e serviços de interesse da 

Vigilância Sanitária;  

m) atividades de saneamento e Vigilância Sanitária; 

n) fiscalização nas instalações de redes de esgotos e de águas pluviais do município, evitando a 

contaminação dos rios e córregos do Município;  

o) notificação e autuação nos casos de poluição ambiental;  

p) publicações que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 
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- LEI MUNICIPAL Nº 35/2017 que dispõe sobre normas de saúde em vigilância sanitária, estabelece 

penalidades e da outras providências. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/  

- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – MÉDICO VETERINÁRIO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) Atendimento aos programas das Secretarias Municipais de Saúde e de Agricultura, no 

atendimento às propriedades rurais de Jaborá;  

b) elaboração de projetos de planejamento e execução, voltados ao fomento e desenvolvimento 

da pecuária;  

c) assistência médica veterinária junto às propriedades rurais no Município;  

d) ações preventivas no combate e erradicação de epidemias nos rebanhos pecuários no Município; 

e) assistência para a melhoria das condições de vida dos agricultores e seus familiares;  

f) fiscalização e controle de zoonoses; 

g) publicações que disponham sobre os conteúdos indicados. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- LEI MUNICIPAL Nº 1723/2022 - cria o programa municipal de controle e erradicação da 

brucelose e tuberculose animal no município de Jaborá e dá outras providências. 

- LEI MUNICIPAL Nº 1604/2017 - Dispõe sobre controle de população e controle de zoonoses no 

Município de Jaborá, e dá outras providências. 

- LEI MUNICIPAL Nº 48/2000 - dispõe sobre o serviço de inspeção municipal no abate de animais, 

a industrialização, a elaboração artesanal e a comercialização de produtos de origem animal e 

vegetal, destinados ao consumo humano, no município de Jaborá, e dá outras providências. 

- Decreto nº 9.013, de 29 de março de 2017 - regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 

1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e 

sanitária de produtos de origem animal. 

- LEI Nº 6437/1977 - Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as sanções 

respectivas, e dá outras providências. 

- DECRETO Nº 64.704, DE 17 DE JUNHO DE 1969 - Aprova o Regulamento do exercício da profissão 

de Médico Veterinário e dos Conselhos de Medicina Veterinária. 

- RESOLUÇÃO Nº 1465, DE 27 DE JUNHO DE 2022 - Regulamenta o uso da Telemedicina 

Veterinária na prestação de serviços médico-veterinários. 

- LEI Nº 13.460, DE 26 DE JUNHO DE 2017 - Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos 

direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ASSISTENTE DE GABINETE ODONTOLÓGICO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) auxiliar o odontólogo;  

b) agendamento de atendimentos e atualização do cadastro de usuários;  

c) limpeza do o material do consultório, desinfecção e esterilização de materiais e instrumentos 

utilizados;  

d) preparação da sala para o atendimento;  
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e) instrumentalização do cirurgião dentista durante a realização de procedimentos clínicos;  

f) desenvolvimento de trabalhos com a equipe de Saúde da Família no tocante à saúde bucal; 

g)  preparação do material para uso no Raio X;  

h) segurança individual e coletiva, utilizando equipamentos de proteção apropriados, quando da 

execução dos serviços.  

i) normas e procedimentos de biossegurança; 

j) guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais 

utilizados, bem como do local de trabalho;  

k) tratamento e descarte de resíduos de materiais provenientes de seu local de trabalho;  

l) aplicação de métodos preventivos para controle de cárie dental e doenças periodontais;  

m) orientação ao paciente sobre higiene bucal; 

n) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  

Legislação, resoluções e portarias: 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências.  

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/  

- Lei nº 11.889, de 24 de dezembro de 2008. Regulamenta o exercício das profissões de Técnico 

em Saúde Bucal - TSB e de Auxiliar em Saúde Bucal - ASB.  

- Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017. Consolidação das normas sobre as 

políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 

- Ministério da Saúde. Cadernos de Atenção Básica nº 17: Saúde Bucal.  

- Ministério da Saúde. Diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal.  

- Ministério da Saúde. Controle de Infecções e a Prática Odontológica em Tempos de AIDS: Manual 

de Condutas.  

- Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – FARMACÊUTICO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) assistência técnica e orientação sobre o manuseio, manipulação, estocagem e entrega de 

medicamentos à população, conforme for determinado pelos médicos do Município;  

b) Elaboração de manuais de procedimentos, manuais técnicos, formulários e lista de 

medicamentos, buscando normatizar e operacionalizar o funcionamento da assistência 

farmacêutica, criando padrões técnicos e sanitários de acordo com a legislação;  

c) gestão de recursos materiais e humanos, de forma a dar medicamentos prescritos;  

d) controle de materiais e equipamentos; 

e) política de saúde do município, através dos programas implantados pela secretaria municipal de 

saúde;  

f) medicamentos – cuidados e normas de segurança e de terceiros; 

g) utilização e manipulação correta dos materiais e equipamentos, observando cuidados à higiene 

e biossegurança;  

http://portal.anvisa.gov.br/
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h) organização de produtos farmacêuticos, químicos e biológicos; 

i) Sistema Único de Saúde; 

j) Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento da Atenção Básica;  

j) Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde;  

k) publicações do Ministério da Saúde que disponham sobre os conteúdos indicados.  

Legislação, resoluções e portarias: 

LEI MUNICIPAL Nº 1304/2009 - cria farmácia básica municipal e dá outras providências. 

LEI MUNICIPAL Nº 78/1968 - institui o código de posturas do município de Jaborá. 

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências. 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária - http://portal.anvisa.gov.br/  

- CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA. Legislação - http://www.cff.org.br/ 

- BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução-RDC nº 67, de 8 de outubro de 2007. 

Dispõe sobre Boas Práticas de Manipulação de Preparações Magistrais e Oficinais para Uso Humano 

em farmácias.  

- BRASIL. Ministério da Saúde. SCTIE. Departamento de Assistência Farmacêutica. Assistência 

Farmacêutica na Atenção Básica - Instruções Técnicas para sua Organização. Brasília.  

- BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Assistência Farmacêutica no SUS. CONASS.  

- BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços 

de Saúde. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – MOTORISTA 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Código 

de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do CONTRAN. Direção defensiva. 

Conhecimentos de mecânica. Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta 

seletiva, separação e destinação correta de resíduos. Noções de segurança do trabalho, Uso de 

equipamentos de proteção individual (EPIs). Risco e Perigo no trabalho. Higiene pessoal e do 

ambiente de trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética. Cidadania. Meio ambiente. 

Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Legislação. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link 

http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm. 

- Publicações extraídas no link https://infraestrutura.gov.br/denatran 

- Publicações do Denatran: 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I - Sinalização Vertical de regulamentação 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume II - Sinalização Vertical de Advertência 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume III - Sinalização Vertical de Indicação 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica 

http://www.cff.org.br/
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- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VII - Sinalização Temporária 

- Manual de direção defensiva, disponível no link cartilha 31-05-2005.pmd (simuladocnh.com)  

- Noções de primeiros socorros no trânsito, disponível no link CartilhaAbramet.qxd 

(simuladocnh.com)  

- Manual do condutor, disponível no link www.detran.df.gov.br/wp-

content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTENÇÃO_Cnh.pdf 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo. Código 

de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e Resoluções do CONTRAN. Direção defensiva. 

Conhecimentos de mecânica. Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. Coleta 

seletiva, separação e destinação correta de resíduos. Noções de segurança do trabalho, Uso de 

equipamentos de proteção individual (EPIs). Risco e Perigo no trabalho. Higiene pessoal e do 

ambiente de trabalho. Noções de Primeiros Socorros. Ética. Cidadania. Meio ambiente. 

Conhecimentos inerentes a função observando-se a prática do dia-a-dia. Legislação. Operação De 

Máquinas pesadas: características, manuseio, manutenção e mecânica. Planejamento e 

organização do trabalho.  

Legislação, resoluções e portarias: 

- CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 e atualizações. 

- NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 

- NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA 

- NR 06 – Equipamento de Proteção Individual. 

- BRASIL. Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

- BRASIL. Resoluções do Contran em vigor, disponíveis no link 

http://www.denatran.gov.br/resolucoes.htm. 

- Publicações extraídas no link https://infraestrutura.gov.br/denatran 

- Publicações do Denatran: 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume I - Sinalização Vertical de regulamentação 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume II - Sinalização Vertical de Advertência 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume III - Sinalização Vertical de Indicação 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume IV - Sinalização Horizontal 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume V - Sinalização Semafórica 

- Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VII - Sinalização Temporária 

- Manual de direção defensiva, disponível no link cartilha 31-05-2005.pmd (simuladocnh.com)  

- Noções de primeiros socorros no trânsito, disponível no link CartilhaAbramet.qxd 

(simuladocnh.com)  

- Manual do condutor, disponível no link www.detran.df.gov.br/wp-

content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTENÇÃO_Cnh.pdf 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – MECÂNICO 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) identificação de defeitos mecânicos e reparos necessários;  

https://simuladocnh.com/assets/Uploads/DIRECAO_DEFENSIVA.pdf
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
http://www.detran.df.gov.br/wp-content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf
http://www.detran.df.gov.br/wp-content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/DIRECAO_DEFENSIVA.pdf
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
https://simuladocnh.com/assets/Uploads/PRIMEIROS-SOCORROS.pdf
http://www.detran.df.gov.br/wp-content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf
http://www.detran.df.gov.br/wp-content/uploads/2020/01/MANUAL-OBTEN%C3%87%C3%83O_Cnh.pdf
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b) atividades relacionadas à montagem, reparo e ajustagem em motores à combustão de baixa e 

alta compressão, movidos à gasolina, óleo diesel ou outros conjuntos mecânicos de automóveis, 

caminhões, tratores, pás-carregadeiras e outros;  

c) desmontar, reparar, montar e ajustar cubos de roda, carburador, manga de eixo de transmissão, 

bomba d´água, de gasolina, caixa de mudança, freio, embreagem, rolamentos, retentor, radiador, 

válvula, diferencial, distribuição, direção, engrenagem, amortecedor, magnetos, bielas e pistões; 

Desmontar, reparar e montar distribuidores;  

d) desmontar, reparar, montar, ajustar, retificar e localizar defeitos ocasionais em motores a 

combustível;  

e) retifica de cilindros, eixos, válvulas, relevos, comandos de válvulas e buchas;  

f) troca de óleo dos veículos, lavagem e lubrificação de máquinas;  

g) retirada de vazamento de óleo, troca e recuperação de peças danificadas, etc.;  

h) serviços de emergência no sistema elétrico dos veículos, tais como: troca da chave, 

relês ,instalações de faróis, recuperação de chicotes danificados por curto circuitos;  

i) serviços de lubrificação, lavagem dos equipamentos, troca de óleo e limpeza dos filtros; 

j) serviços de montagem e desmontagem de pneus;  

k) conserto de câmaras de ar;  

l) lubrificar e engraxar os veículos, máquinas e caminhões que compõem a frota municipal;  

m) ações de manutenção preventiva e de recuperação de máquinas, veículos e implementos 

pertencentes ao patrimônio público municipal;  

n) reparos no sistema elétrico na frota municipal;  

o) serviços de chapeação na frota municipal;  

p) manejo de equipamentos de solda;  

q) serviços de solda na frota municipal; 

r) Noções de segurança e prevenção de acidentes de trabalho e incêndio; 

s) Noções de Primeiros Socorros; 

Legislação, resoluções e portarias: 

- CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988 e atualizações. 

- NR 01 – Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais. 

- NR 05 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. 

- NR 06 – Equipamento de Proteção Individual. 

- NR 09 - Avaliação e controle das exposições ocupacionais a agentes físicos, químicos e biológicos. 

- NR 12 - Segurança no trabalho em máquinas e equipamentos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – INSTRUTOR DE ARTES APLICADAS 

Conceitos, diretrizes e publicações relacionados à: 

a) Ensinar e estimular a capacidade expressiva, a percepção e a criatividade no trato com materiais 

diversos; 

b) Ensinar atividades com manuseio de linhas para a prática e conhecimento de confecção de 

trabalhos de crochê e bordados, possibilitando aos alunos nova possibilidade de renda familiar;  

c) ressocialização de crianças e adolescentes por meio de aulas de artes aplicadas ministradas aos 

alunos da Escola Municipal Alberto Bordim;  

d) conhecimentos práticos e teóricos sobre artes aplicadas e atividades diversas; 
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Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal – capítulo III – da educação, da cultura e do desporto (seção I, II, III) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II, III, IV, V (da assistência social, da educação, da cultura, 

do desporto) 

- Lei Municipal nº 1534/2015 - aprova o plano municipal de educação – PME e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 924/1998 - institui o conselho municipal de educação, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 1267/2009 - dispõe sobre a criação do conselho municipal de acompanhamento 

e controle social do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

valorização dos profissionais da educação - conselho do FUNDEB. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Concepções da educação infantil. 

Concepções e leis da educação especial. Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Teóricos 

da Educação. Processo de ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões 

humanas, direitos da infância, Didática e Metodologia do Ensino na Educação Infantil Alfabetização 

e letramento. Linguagem oral e escrita. Produção de textos. Precursores e seguidores da Literatura 

Infantil no Brasil. Temas Transversais. Alfabetização e letramento. Processos cognitivos na 

alfabetização. A construção e desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento 

lógico da criança. O ambiente alfabetizador e as dificuldades de aprendizagem. A alfabetização nos 

diferentes momentos históricos. A função social da alfabetização. A intencionalidade da avaliação 

no processo de apropriação e produção do conhecimento. Desenvolvimento linguístico e 

desenvolvimento cognitivo. As etapas do processo de alfabetização. A importância da consciência 

fonológica na alfabetização. A tecnologia a favor da alfabetização. A perspectiva infantil na fase da 

alfabetização. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento docente: dinâmica e processos. 

Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. Interdisciplinaridade. Projeto Político 

Pedagógico: princípios e finalidades. Tendências e concepções pedagógicas da educação brasileira. 

A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da Educação. O Sistema Nacional 

de Ensino. BNCC. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal – capítulo III – da educação, da cultura e do desporto (seção I, II, III) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II, III, IV, V (da assistência social, da educação, da cultura, 

do desporto) 
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- Lei Municipal nº 1534/2015 - aprova o plano municipal de educação – PME e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 924/1998 - institui o conselho municipal de educação, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 1267/2009 - dispõe sobre a criação do conselho municipal de acompanhamento 

e controle social do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

valorização dos profissionais da educação - conselho do FUNDEB. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PEDAGOGO CRAS 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Concepções e leis da educação 

especial. Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Teóricos da Educação. Processo de 

ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões humanas, direitos da infância, 

Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Linguagem oral e escrita. Produção de 

textos. Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Conceitos Metodológicos 

específicos das áreas do conhecimento de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências e 

Artes do Ensino Fundamental nos Anos Iniciais. Temas Transversais. A construção e 

desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. A 

intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do conhecimento. 

Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. A tecnologia a favor da alfabetização. A 

perspectiva infantil na fase da alfabetização. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Sexualidade. Drogas. Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de 

Professores. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina e Limites. Cidadania. 

Educação Inclusiva. Relacionamento. BNCC. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal – capítulo III – da educação, da cultura e do desporto (seção I, II, III) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II, III, IV, V (da assistência social, da educação, da cultura, 

do desporto) 

- Lei Municipal nº 1534/2015 - aprova o plano municipal de educação – PME e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 924/1998 - institui o conselho municipal de educação, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 1267/2009 - dispõe sobre a criação do conselho municipal de acompanhamento 

e controle social do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

valorização dos profissionais da educação - conselho do FUNDEB. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

- BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).  

- BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS 2012).  

- Lei nº 12435 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PEDAGOGO ESCOLAR 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo, história e 

evolução da educação no Brasil e Mundo. Psicologia da educação. Concepções e leis da educação 

especial. Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Teóricos da Educação. Processo de 

ensinar e aprender. Pedagogia da Infância, as diferentes dimensões humanas, direitos da infância, 

Didática e Metodologia do Ensino em Anos Iniciais e Finais. Linguagem oral e escrita. Produção de 

textos. Precursores e seguidores da Literatura Infantil no Brasil. Conceitos Metodológicos 

específicos das áreas do conhecimento de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências e 

Artes do Ensino Fundamental nos Anos Iniciais. Temas Transversais. A construção e 

desenvolvimento da leitura e escrita. A formação do pensamento lógico da criança. A 

intencionalidade da avaliação no processo de apropriação e produção do conhecimento. 

Desenvolvimento linguístico e desenvolvimento cognitivo. A tecnologia a favor da alfabetização. A 

perspectiva infantil na fase da alfabetização. Teorias da aprendizagem. Avaliação. Planejamento 

docente: dinâmica e processos. Currículo e didática: histórico, teorias e tendências atuais. 

Interdisciplinaridade. A função social da escola pública contemporânea. Plano Nacional da 

Educação. O Sistema Nacional de Ensino. O Desenvolvimento da Criança e do Adolescente. Projetos 

Pedagógicos e Planejamento de Aula. Teorias Educacionais. Concepções Pedagógicas. Mediação da 

Aprendizagem. Avaliação. Sexualidade. Drogas. Fracasso Escolar. A Prática Educativa. Formação de 

Professores. Educação de Jovens e Adultos. Mídia e Educação. Disciplina e Limites. Cidadania. 

Educação Inclusiva. Relacionamento. BNCC. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal – capítulo III – da educação, da cultura e do desporto (seção I, II, III) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II, III, IV, V (da assistência social, da educação, da cultura, 

do desporto) 
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- Lei Municipal nº 1534/2015 - aprova o plano municipal de educação – PME e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 924/1998 - institui o conselho municipal de educação, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 1267/2009 - dispõe sobre a criação do conselho municipal de acompanhamento 

e controle social do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

valorização dos profissionais da educação - conselho do FUNDEB. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

- Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher.  

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PSICÓLOGO CRAS 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Lei 

8.742/1993 - Lei Orgânica de Assistência Social; Sistema Único de Assistência Social –SUAS; Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS; Centro de Referência da 

Assistência Social – CRAS; Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS; Serviço 

de Proteção e Atendimento Integral à Família – PAIF; Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos; Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas; 

Legislação; Estatuto do Idoso; Estatuto da Criança e do Adolescente; Psicologia, comportamento e 

personalidade; Grupos: Formação de grupos; Desempenho no grupo; Técnicas de grupo; 

Comportamento humano; Inteligência emocional; Competências: Competência técnica e 

interpessoal; Competência funcional, Competência profissional, Competência organizacional. 

Dinâmica das competências;  Comportamento e ética; Ética profissional; Avaliação psicológica 

Intervenção psicossocial com grupos e políticas públicas; Modelos teóricos de psicoterapia; Plantão 

Psicológico; Teorias da personalidade; Transtornos da personalidade; Transtornos de ansiedade; 

Transtornos mentais relacionados ao uso de substâncias; Constituição psíquica.  

Legislação, resoluções e portarias: 

- BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS).  

- Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS 2012).  

- Lei nº 12435 - Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social. 

- Publicações disponíveis no link: 

 http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/consulta_publica 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social 

https://www.mds.gov.br/webarquivos/assistencia_social/caderno_PSB_idoso_pcd_1.pdf 

- Constituição Federal – capítulo II – da seguridade social (seção IV) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II (da assistência social) 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. 

http://www.mds.gov.br/webarquivos/arquivo/assistencia_social/consulta_publica
http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social
https://www.mds.gov.br/webarquivos/assistencia_social/caderno_PSB_idoso_pcd_1.pdf
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- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  

- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

– BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- Lei Municipal nº 40/1998 - dispõe sobre o serviço municipal de assistência social e à saúde aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PSICÓLOGO SAÚDE 

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Legislação 

e Saúde Pública: Planejamento e Gestão em Saúde; Saúde pública e saúde coletiva; Políticas 

Nacionais de Saúde; Sistema Único de Saúde; Princípios, diretrizes, infraestrutura e funcionamento 

da Atenção Básica; Funções e responsabilidades na rede de atenção à saúde; Educação em saúde; 

Prevenção, Promoção, Proteção e Recuperação da Saúde; Vigilância e prioridades em saúde; 

Humanização da Assistência à Saúde; Ações e programas de saúde. Saúde da criança, do escolar, 

do adolescente, da mulher, do homem e do idoso. Epidemiologia. Prevenção e Combate a Doenças. 

Direitos dos usuários da saúde.  Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Ética 

Profissional.  Legislação. Psicologia: Psicopatologia da criança, adolescente e adulto.  Psicologia do 

desenvolvimento.  Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. Principais teorias e autores da psicologia 

clínica.  Teorias da personalidade.  Abordagens psicoterápicas.  Processo psicodiagnóstico.  

Testagem e Avaliação Psicológica.  Psicologia da Família.  Psicologia Escolar e da Aprendizagem e 

suas relações com a infância e a adolescência.  Epistemologia e Psicologia genéticas.  Psicologia 

Social.  Psicologia da Saúde. Psicologia do Envelhecimento. Transtornos Psicológicos, seu 

diagnóstico e tratamento. Psicologia do Trabalho e Organizacional. Políticas Públicas de Saúde 

Mental. Psicodiagnóstico. Psicoterapias. Psicologia Cultural. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil  

- BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro 

de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção e 

recuperação da saúde e dá outras providências.  

- BRASIL. Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. Dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica.  

- BRASIL. Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013. Dispõe sobre o atendimento da 

alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar - PNAE.  

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção I (da saúde) 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. 

- BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 

providências.  
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- BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, e dá outras providências.  

– BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  

- Lei Municipal nº 40/1998 - dispõe sobre o serviço municipal de assistência social e à saúde aos 

servidores públicos municipais e dá outras providências. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PSICÓLOGO ESCOLAR  

Atividades específicas inerentes ao cargo descritas no Anexo I – das atribuições do cargo; Psicologia 

em Educação: Prática e Atuação do Psicólogo Escolar; Psicologia Escolar e Educacional; Habilidades 

Sociais e Relacionamento Interpessoal; Relação Professor-Aluno; Psicologia a Comunidade Escolar; 

Desafios Atuais de Aprendizagem e Comportamento; Normalidade e Patologia; Avaliação 

Psicológica, Psicométricos e Projetivos no Processo Diagnóstico; Elaboração de Documentos 

Técnicos; Psicologia do Desenvolvimento; A Teoria Psicanalítica de Freud; A Epistemologia Genética 

de Jean Piaget; A Teoria Histórico-cultural de Vygotsky; Medicalização no Ambiente Escolar; 

Contribuições da Análise do Comportamento para A Educação; Conceitos de Ensino e 

Aprendizagem na Teoria Comportamental; Educação Especial e Inclusiva; Deficiências e 

Necessidades Educacionais Especiais; Desenvolvimento da Pessoa com Deficiência ou Necessidades 

Educacionais Especiais e a Relação com o Processo Ensino-Aprendizagem; Código de Ética 

Profissional. 

Legislação, resoluções e portarias: 

- Constituição Federal – capítulo III – da educação, da cultura e do desporto (seção I, II, III) 

- Lei Orgânica Municipal – capítulo II; Seção II, III, IV, V (da assistência social, da educação, da cultura, 

do desporto) 

- Lei Municipal nº 1534/2015 - aprova o plano municipal de educação – PME e dá outras 

providências. 

- Lei Municipal nº 924/1998 - institui o conselho municipal de educação, e dá outras providências. 

- Lei Municipal nº 1267/2009 - dispõe sobre a criação do conselho municipal de acompanhamento 

e controle social do fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 

valorização dos profissionais da educação - conselho do FUNDEB. 

- Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências.  

- Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e alterações. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

- Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à 

Convivência Familiar e Comunitária (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome). 

- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial.  

- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 

 


